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RS acelera reconstrução 
de rodovias e pontes

Rafael Sacchi

Muita gente, no RS, reclama do processo de reconstrução da infraestrutu-
ra de transportes afetada pelas inundações de maio de 2024. Todavia, o que à 
primeira vista parece uma execução morosa, na realidade é outra. O impacto 
inicial das enchentes demandou do poder público e do mercado privado uma 
agilidade de processos inédita. Dados o gigantismo da catástrofe e a rigidez 
natural da máquina estatal, o chamado Plano Rio Grande no setor de transpor-
tes, de R$ 3,1 bilhões em obras, converteu-se em um modelo de contratação 
integrada, desenhado para acelerar o ritmo das entregas, cumprindo rigorosa-
mente todos os dispositivos legais.

Nenhum dos lados estava plenamente preparado para um cenário dessa 
magnitude; faltavam braços e quadros técnicos qualificados no mercado. Ao 
assumirem os mais de 30 lotes licitados, as construtoras gaúchas iniciaram 
imediatamente os trabalhos. O primeiro grande gargalo técnico residiu na ela-
boração simultânea dos projetos básicos e executivos. O estado nunca havia 
demandado essas duas etapas ao mesmo tempo nesta escala, gerando um de-
safio monumental de mão de obra e de entendimento regulatório para entregar 
os estudos no prazo proposto de 90 dias — uma velocidade considerada impen-
sável para os padrões tradicionais do Brasil.

O esforço conjunto quebrou o ceticismo: hoje, o cronograma já registra 
R$ 1 bilhão em obras em andamento e outros R$ 2,5 bilhões projetados para 
performance ao longo do ano.

Embora o cronograma esteja em linha, o intervalo de tempo entre o colapso 
inicial e a execução visível das obras — que costuma gerar questionamentos na 
sociedade — reflete a complexidade jurídica do processo. Criar uma base legal 
segura e definir o modelo de contratação menos doloroso para o estado exigi-
ram tempo de maturação.

Nesse cenário, as empresas assumiram um papel de protagonismo que vai 
além da engenharia: elas operam como financiadoras da reconstrução. O setor 
privado é responsável por alavancar as obras nos meses iniciais, aportando ca-
pital próprio para a compra imediata de equipamentos pesados, contratação 
de mão de obra e aquisição antecipada de insumos críticos, como cimento e 
aço. O reembolso dessas despesas pelo estado ocorre apenas meses após a 
medição dos serviços executados.

Trata-se de um esforço financeiro severo para um segmento, que já vinha 
fragilizado pelos reflexos econômicos da pandemia, pela Guerra da Ucrânia e 
agora pelo consequente aumento dos combustíveis. Atualmente, novos even-
tos de força maior, como as tensões geopolíticas envolvendo o Irã, voltam a 
pressionar o preço do petróleo e o custo dos transportes, exigindo discussões 
permanentes de realinhamento junto à Secretaria de Logística e Transportes 
para garantir o equilíbrio econômico dos contratos e o sucesso das obras.

AS EMPRESAS 

ASSUMIRAM UM PAPEL 

DE PROTAGONISMO 

QUE VAI ALÉM DA 

ENGENHARIA: ELAS 

OPERAM COMO 

FINANCIADORAS DA 
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P L A N O  R I O  G R A N D E

Infraestrutura: o redesenho 
estratégico do RS

Rio Grande do Sul vive um 
momento incomum em sua 
história recente no que tan-

ge ao desenvolvimento e à reestru-
turação de sua infraestrutura lo-
gística. Sob a gestão da Secretaria 
de Logística e Transportes (Selt-
-RS) e impulsionado pelo Fundo do 
Plano de Reconstrução do Estado 
(Funrigs), o território gaúcho passa 
por uma transformação estrutu-
ral conduzida sob metas claras e 
cronogramas rigorosos. Dos R$ 3,1 
bilhões em obras contratadas pelo 
plano de reconstrução, R$ 1 bilhão 
já está fisicamente nos trechos 
desde abril deste ano. A projeção 
técnica aponta que, até a metade 
do ano, 100% dos projetos execu-
tivos homologados estarão com 
máquinas na pista, convertendo 
as rodovias gaúchas em um com-
plexo de obras sem precedentes.

De acordo com o titular da  
Selt-RS, Clóvis Magalhães, o cenário 
atual supera os fluxos burocráticos 
tradicionais. O montante de R$ 1 bi-
lhão já em execução ativa opera sob 
o modelo de contratação integrada, 
o que confere máxima agilidade às 
construtoras parceiras, as quais já 
realizam as intervenções de forma 
acelerada. Os indicadores finan-
ceiros comprovam a aceleração da 
curva de investimentos. Somente 
em março de 2026, mais de R$ 100 
milhões foram efetivamente execu-
tados, liquidados e pagos às fren-
tes de trabalho. Esse dado sinaliza 
o comportamento exponencial do 
cronograma: a estimativa governa-
mental assegura que, até a metade 
deste ano, a totalidade das obras 

com projeto executivo aprovado es-
tará simultaneamente em pista.

“Estamos enfrentando um de-
safio de proporções inéditas, que 
exige confiança e uma dedicação 
que extrapola a rotina administrati-
va comum”, avalia Magalhães. “Gerir 
um volume de R$ 3,1 bilhões de in-
vestimentos em um curto espaço 
de tempo, sob regras rigorosas e 
fiscalização constante, tornou-se 
o exercício cotidiano da nossa ges-
tão.” O secretário faz questão de 
sublinhar que a atual capacidade 
de investimento do Rio Grande do 
Sul não decorre do acaso. Ela é o 
resultado direto de um severo es-
forço fiscal e da responsabilidade 
administrativa implementada pelas 
gestões lideradas pelo governador 

Eduardo Leite. Essa consolidação 
financeira conferiu ao estado a saú-
de de caixa necessária para estru-
turar aportes globais da ordem de 
R$ 15 bilhões, vitais para fazer fren-
te às severas calamidades climáti-
cas que assolaram o território gaú-
cho em 2024, afirma Magalhães.

LISURA PÚBLICA
Ao rebater críticas que apon-

tam suposta lentidão nas obras de 
reconstrução, Magalhães ponderou 
que a engenharia de alta complexi-
dade e a lisura pública demandam 
segurança jurídica. “Diferentemente 
do que o senso comum pode suge-
rir — de que dois anos seriam tem-
po suficiente para soluções ‘mági-
cas’ —, desenvolvemos respostas 
em tempo recorde. São decisões 
complexas que envolvem recursos 
públicos, os quais possuem regras 
contratuais rígidas e dependem de 
fatores do cenário global que não 
estavam previstos, mas que esta-
mos ajustando com segurança jurí-
dica e técnica.”

Para assegurar a governança 
e a blindagem de cada centavo in-
vestido, a Secretaria implementou 
um sistema de controle tecnológico 
baseado em TI. A ferramenta reali-
za uma aferição quinzenal detalha-
da, lote a lote, com monitoramento 
semanal da execução das metas 
contratuais. O processo inclui au-
ditoria visual por meio de relatórios 
fotográficos periódicos, enviados 
diretamente pelas empresas exe-
cutoras, o que assegura rastreabi-
lidade absoluta e transparência em 
tempo real.

R$ 1 BI

R$ 3,1 BI

R$ 100

investidos em obras que 
já estão em construção
no Rio Grande do Sul

investidos em obras 
contratadas pelo Plano 
de Reconstrução

milhões foram efetivamente 
executados em março
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À pergunta sobre as projeções de especialistas 
do clima que alertam sobre a incidência do fenôme-
no El Niño no RS, com o pico previsto para os meses 
de outubro e novembro próximos, Magalhães refor-
çou que as etapas de trabalho dos 32 lotes de rodo-
vias e 16 pontes do Funrigs seguem de acordo com 
o planejamento técnico estipulado em relação ao 
cronograma de serviços, fiscalização e supervisão 
de cada obra. “Independentemente da incidência ou 
não do fenômeno El Niño no estado, não é possível 
mensurar, neste momento, possíveis impactos fu-
turos à infraestrutura viária do Rio Grande do Sul”, 
declara. De acordo com o Centro de Monitoramen-
to da Defesa Civil do estado, os dados mais re-
centes dos modelos meteorológicos indicam um 
rápido aquecimento do Oceano Pacífico, elevando 
para 83% a probabilidade de a temperatura no Pa-
cífico atingir entre 1,5°C e 2°C acima da média, o 
que caracterizaria um evento de intensidade com-
parável ao El Niño de 2015/2016.

A temperatura do Pacífico saltou de -0,4°C 
no final de 2025 para 0,5°C já em maio deste ano, 
patamar que caracteriza o início da formação do 
El Niño. Além disso, o aquecimento anômalo do 
Oceano Atlântico aumenta a probabilidade de for-
mação de frentes frias e ciclones extratropicais, 
fator que pode potencializar os impactos a partir 
do segundo semestre de 2026, diz a nota enviada 
à INFRA-RS.

Conforme a meteorologista da Defesa Civil, 
Cátia Valente, a partir das condições oceânicas 
atuais, o cenário, neste momento, é semelhante 
ao observado em 2023, embora ainda passível de 
alteração, passado o período de transição do ou-
tono. “O El Niño sozinho não permite afirmar que 
eventos climáticos extremos ocorrerão. As con-
sequências dependem da combinação com ou-
tros fatores, como bloqueios atmosféricos e fren-
tes estacionárias, cuja previsão com meses de 
antecedência não é possível”, completa Valente.

Ameaça de El Niño não afeta cronograma

ERS-348, UMA DAS PRINCIPAIS OBRAS DE 

RECONSTRUÇÃO DO PLANO RIO GRANDE 
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ausência de interessados 
na concessão do Bloco 2 de 
rodovias colocou em xeque 

o cronograma de investimentos 
esperado para o Rio Grande do Sul. 
Segundo o presidente do SICEPO-
-RS, Rafael Sacchi, quando do lança-
mento dos blocos de concessões, o 
setor alertou o governo com relação 
ao risco de frustração, de não haver 
interessados por conta do mal di-
mensionamento do CAPEX, o inves-
timento que se faz na rodovia.

Em sua opinião, as modelagens 
que o BNDES vem fazendo apresen-
tam defasagens nos CAPEX signifi-
cativas. “O BNDES é ótimo em mo-
delagem econômica e financeira, 
mas não entra na raiz da técnica da 
engenharia e isso tem prejudica-
do vários leilões ao longo do país”, 
acrescenta. 

B L O C O  2  D A S  C O N C E S S Õ E S

Ausência de interessados 
alerta o governo

BNDES
Diz Sacchi que quando o go-

verno traz o BNDES ao jogo, traz 
como verdade absoluta os parâ-
metros que ele utiliza em função 
do sistema Sicro, que é gerido pelo 
DNIT. Ocorre que esse sistema 
tem uma produtividade extrema-
mente alta e uma complexidade 
muito grande. 

“Nesse sentido, nós havíamos 
alertado o governo que era mui-
to importante estudar o CAPEX 
desses blocos em concessão. Em 
nossos estudos chegamos a um 
cálculo de praticamente o dobro 
do investimento anunciado, de R$ 
6 bilhões, nós chegamos a um cál-
culo superior a R$ 10 bilhões para 
o bloco 2. Também não éramos 
favoráveis a inclusão de R$ 1,5 bi-
lhão como contrapartida do gover-

Uma vez somados os blocos 1 e 2, o Rio Grande do Sul deve-
rá atingir uma marca histórica na gestão de sua infraestrutura de 
transportes. Se o cronograma atual de concessões do governo 
do estado para este ano for integralmente cumprido, a malha de 
rodovias estaduais sob administração privada alcançará o total 
de 1.344,9 quilômetros, excetuando-se as rodovias sob domí-
nio federal operadas pela CCR Via Sul. Esse volume expressivo 
divide-se em duas frentes principais de modelagem contratual 
e operacional. A maior parte integra o chamado Novo Bloco de 
Concessões do Modelo RS, que totaliza 1.140,4 quilômetros es-
truturados recentemente pelo governo gaúcho e que utilizam ou 
migrarão para o sistema de Free Flow. Esse novo modelo está 
subdividido em três áreas: o Bloco 1 (Metropolitana/Litoral), com 
454 quilômetros e que inclui o projeto da futura ERS-010; o Bloco 
2 (Vale do Taquari/Norte), abrangendo 414,9 quilômetros; e o Blo-
co 3 (Serra Gaúcha), que conta com 271,5 quilômetros geridos pela 
concessionária CSG (Caminhos da Serra Gaúcha). 

Marca histórica

no para subsidiar as tarifas, uma 
vez que essas obras poderiam ter 
sido contratadas pelo Daer. Quan-
do o governo coloca uma outorga 
que ele pagará ao vencedor, isso 
acende o farol privado no sentido 
de que pode haver um erro muito 
grotesco no dimensionamento do 
CAPEX. Para o governo fazer isso, 
quer dizer que a conta ao natu-
ral não fecharia. Isso acendeu um 
alerta e fez com que as empresas 
estudassem mais profundamente 
o tanto o CAPEX como o OPEX”.

CAPEX
Para o presidente do SICEPO-

T-RS, o que o governo deveria ter 
feito é aumentar o CAPEX para a 
realidade ou diminuir o escopo da 
concessão, porque ele incluiu além 
do que deveria. “Isso ocorreu por-
que o governador quer duplicar a 118 
dentro da concessão, além de me-
lhorias estruturais dos lotes atingi-
dos, o que não somos favoráveis. 

O que deveria ser feito é pegar o 
valor de R$ 1,5 bilhão e botar na mão 
do Daer para licitar a duplicação da 
118, depois entrar somente com a 
manutenção da rodovia na conces-
são, em um processo apartado”. 

“O fato é que o processo de 
concessões é válido, porém, trans-
cende ao nível de conhecimento 
do governo. O fato é que as pri-
meiras concessões rodoviárias do 
Brasil nasceram no governo Antô-
nio Britto, em 1998,  com empresas 
gaúchas. Por isso, o setor conhece 
bem o assunto concessões e po-
deria ter somado mais se tivesse 
sido consultado e mais ouvido 
nesse processo”. 
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Mesmo com as concessões do governo de 
Eduardo Leite, a malha rodoviária do Rio Gran-
de do Sul vive um cenário de insuficiência crô-
nica que compromete a competitividade da 
economia gaúcha frente ao restante do Brasil. 
A avaliação é do professor Luiz Afonso Senna, 
um dos principais especialistas em infraestru-
tura de transportes do país.

Em análise sobre o atual panorama das 
concessões estaduais, a pedido de INFRA-RS, 
Senna alerta que os blocos já concedidos — 
que cobrem cerca de 12% da malha total, mas 
concentram mais de 16% das vias pavimen-
tadas e os eixos de maior fluxo econômico — 
representam apenas o “pontapé inicial” de um 
longo processo de recuperação. “O Rio Gran-
de do Sul transporta uma economia comple-
xa sobre uma infraestrutura rodoviária ainda 
estreita”, afirma o professor, destacando que 
o estado possui menos de 1.000 km de rodo-
vias duplicadas, em comparação gritante com 
os mais de 11.000 km do estado de São Paulo. 
Conforme ele, a baixa extensão de pistas du-

plas é “uma das expressões mais visíveis do 
atraso acumulado em planejamento, financia-
mento e continuidade institucional”.

Em relação à opção do estado pelas con-
cessões, Senna defende que o governo estadual 
agiu com o pragmatismo necessário diante da 
escassez de recursos públicos. “A outra alter-
nativa seria utilizar recursos do Tesouro do Es-
tado. Todos sabem, contudo, que o orçamento 
público é insuficiente para atender a todas as 
necessidades da sociedade gaúcha”, pontua. 
Senna critica a resistência política e cultural 
que ainda cerca o tema no estado, cunhando a 
expressão “custo Rio Grande” para definir os en-
traves criados por debates ideológicos locais.

“Enquanto no RS se discute se devemos ou 
não ter rodovias concedidas, espantando os in-
vestidores, outros estados avançam em escala 
cada vez maior. O Paraná, por exemplo, terá nos 
próximos anos investimentos de cerca de R$ 60 
bilhões em rodovias federais e estaduais inte-
gradas – o que é impensável por aqui, porque as 
forças do atraso se encarregam de inviabilizar.”

A CONCESSÃO DA CSG, DE 271,5 KM, TEM UMA DURAÇÃO PREVISTA DE 30 ANOS  E PROJETA INVESTIMENTOS DE R$ 4,6 BILHÕES 

Malha rodoviária do RS sofre com insuficiência crônica
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C O N C E S S Õ E S

mercado brasileiro de con-
cessões rodoviárias passa 
por uma transformação es-

trutural profunda, consolidando 
neste ano uma clara mudança de 
paradigma: o controle dos ativos 
logísticos migrou definitivamente 
das “construtoras que constroem” 
para as “gestoras de ativos que 
operam”. Esse avanço do capital 
internacional e de plataformas 
híbridas de investimento reconfi-
gurou as forças do setor, empur-
rando o modelo de controle 100% 
nacional para nichos específicos 
e de caráter mais regional.

A entrada de holdings inter-
nacionais consolidou o modelo de 
“gestora de ativos”, que prioriza o 
retorno financeiro de longo prazo 
sobre a execução pura de obras 
civis, trazendo padrões globais de 
eficiência e governança.

Muitos dos novos lotes leiloa-
dos são arrematados por gestoras 
estruturadas como plataformas 
financeiras, capazes de acessar 
o capital global a custos signifi-
cativamente menores do que as 
antigas empreiteiras brasileiras. 
O modelo opera fortemente por 
meio de Sociedades de Propósito 
Específico (SPEs).

Esse ecossistema financeiro 
também avança sobre corredores 
de escoamento agrícola, como na 
BR-364 (RO), na Rota Agro Norte, 
onde o controle acionário é fre-
quentemente compartilhado en-
tre essas gestoras globais e cons-
trutoras locais.

Mesmo as maiores operado-
ras em extensão no país, tradi-

A ascensão global nas 
rodovias brasileiras

cionalmente vistas como a “cara” 
das concessões nacionais, hoje 
respondem a uma lógica de go-
vernança ditada pelo mercado 
financeiro internacional, com ba-
ses acionárias pulverizadas nas 
bolsas de valores.

Diante do apetite internacio-
nal, o conceito de “capital 100% 
nacional” tornou-se uma defini-
ção técnica rarefeita. Devido à 
necessidade de escala financeira 
(Capex), a maioria das empresas 
brasileiras precisou abrir capital, 
fundir-se ou emitir debêntures, 
abrindo as portas para o exterior. 
Legalmente, a maioria das multi-
nacionais opera via CNPJs locais, 
fazendo com que a “nacionalida-
de” real do projeto seja definida 
por quem detém a soberania so-
bre o poder de voto e investimen-
to, e não pela origem de cada real 
investido no asfalto.

Ainda assim, o controle majori-

GRUPOS DE CONTROLE 
ESTRANGEIRO DIRETO

 Abertis (Espanha/Global)

 Arteris ( joint venture  
entre a Abertis e o  
Brookfield – Canadá)

PLATAFORMAS  
HÍBRIDAS

 Pátria Investimentos

 Way Brasil 

PLATAFORMAS DE  
CAPITAL ABERTO

 EcoRodovias

 CCR

CCR É UMA DAS CONCESSIONÁRIAS 

DE CAPITAL ABERTO
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tariamente nacional e a gestão do 
dia a dia resistem em dois nichos 
específicos: grupos regionais fo-
cados em lotes de médio porte que 
não atraem o interesse imediato 
das gigantes globais, mantêm es-
truturas controladas por famílias 
empresariais brasileiras ou grupos 
de engenharia, frequentemente 
apoiados por bancos de fomento.

VOLUME ACUMULADO
O volume acumulado de in-

vestimentos realizados pela ini-
ciativa privada no setor de con-
cessões de rodovias no Brasil, 
desde o início do programa em 
meados da década de 1990, ultra-
passa a marca de R$ 220 bilhões 
em valores nominais históricos e 
atualizados.

O segmento atravessa o maior 
ciclo de concessões de sua histó-
ria. Somente o ano de 2024 regis-
trou um recorde anual de R$ 20 
bilhões aplicados pelas conces-
sionárias na infraestrutura viária. 
Atualmente, a malha concedida 
no país já supera os 30 mil quilô-
metros operados pela iniciativa 
privada.

ABCR
O avanço de grupos e fundos 

internacionais nas concessões 
rodoviárias brasileiras reflete a 
maior complexidade dos projetos 
e o rigor regulatório dos editais, 
que passaram a exigir capital so-
cial elevado e garantias robustas 
para evitar quebras de contrato. 
Segundo Marco Aurélio Barcelos, 

presidente da ABCR, esse cená-
rio, somado aos juros altos, re-
duziu o fôlego das empresas na-
cionais de médio porte e atraiu o 
capital externo.

Embora veja a chegada dos 
players estrangeiros como posi-
tiva para acirrar a concorrência e 
acelerar a modernização da ma-
lha, Barcelos defende que o défi-
cit logístico do país garante espa-
ço para investidores de todos os 
portes. Para equilibrar a seguran-
ça jurídica com a competitividade 
e reinserir a engenharia nacional 
nos leilões, ele propõe o deba-
te sobre novos modelos, como a 
divisão de projetos em lotes me-
nores e a adoção de “concessões 
light”, reafirmando o dinamismo e 
a robustez do programa rodoviá-
rio brasileiro.

LOTE 5 DA CONCESSÃO DO PARANÁ
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E N G E N H A R I A  D E  P O N T A

CEEE Equatorial acelera 
interligação no sul do RS

CEEE Equatorial entrou na etapa final de uma 
das obras de infraestrutura energética mais 
complexas do Rio Grande do Sul: a interliga-

ção subaquática entre os municípios de Rio Grande 
e São José do Norte, através da Lagoa dos Patos. 
Com um aporte superior a R$ 43 milhões, o empre-
endimento amplia a confiabilidade e a capacidade 
do sistema elétrico regional e assegura o atendi-
mento à crescente demanda local.

Iniciada em 27 de fevereiro, a obra tinha previsão de 
energização para o final de maio deste ano. Ao térmi-
no dos trabalhos, São José do Norte passará a contar 
com três fontes distintas de fornecimento de energia, 
reduzindo significativamente o risco de interrupções e 
beneficiando diretamente mais de 26 mil moradores.

ENGENHARIA DE ALTA 
COMPLEXIDADE E 
LOGÍSTICA NAVAL
A fase crítica da operação ocorreu em março, 

com o lançamento de dois circuitos de cabos blin-
dados e ecológicos ao longo de 3,9 quilômetros no 
leito da lagoa. O projeto traz, ainda, uma estrutura 
de fibra ótica integrada ao trecho subaquático.

A execução e a logística do projeto de engenha-
ria ficaram a cargo da multinacional italiana Prys-
mian, a maior fabricante de cabos do mundo. A fase 
preparatória incluiu um rigoroso estudo preliminar 
conhecido como DTS (Desktop Study / Desktop Sur-
vey), o qual analisou dados geológicos, meteorológi-
cos e cartas náuticas da região antes do começo das 
intervenções em campo.

A operação envolveu uma robusta estrutura lo-
gística e técnica. Os cabos foram fabricados no Es-
pírito Santo, transportados até o Rio de Janeiro e de 
lá embarcados em uma balsa especializada de gran-
de porte, medindo aproximadamente 75 metros de 
comprimento por 24,5 metros de largura (cerca de 
1.800 m² de área de convés). A balsa operou equipa-
da com oito guinchos de posicionamento, além de 
embarcações de apoio técnico e câmaras hiperbári-

cas para a segurança das equipes de mergulho.
Além dos eletricistas de linha viva da distribui-

dora, o canteiro mobilizou mais de 30 técnicos espe-
cializados, engenheiros navais, operadores de DGPS 
(GPS Diferencial para garantir precisão centimétrica 
no alinhamento dos cabos) e seis mergulhadores de 
profundidade. Toda a equipe passou por treinamen-
tos específicos de segurança para mitigar os riscos 
de atividade subaquática com redes de alta tensão.

Para viabilizar os 3,9 km de lançamento sem im-
pactar as operações logísticas da região, a ancora-
gem e o tráfego de embarcações foram coordena-
dos junto à Autoridade Portuária e contaram com a 
devida liberação do prático, garantindo a segurança 
da navegação em direção ao Porto de Rio Grande.

A fim de assegurar a proteção mecânica e a se-
gurança da instalação, os cabos estão sendo enter-
rados no leito da lagoa, etapa que teve sua conclu-
são prevista para o início de maio.

Segundo o executivo de Obras da CEEE Equatorial, 
Fabrício De Mari, os trabalhos técnicos concentram-se 
agora na finalização das cabines de transição, estrutu-
ras responsáveis por conectar o sistema que corre sob 
a água com a rede aérea de distribuição.

Simultaneamente, a ampliação da Subestação Rio 
Grande 2 — parte essencial do escopo do projeto — já foi 
concluída. A unidade recebeu um novo transformador 
de força de 20 MVA de potência (69/23 kV) e dois novos 
alimentadores de 23 kV, preparando a infraestrutura de 
transmissão para o incremento da carga.

O POTENCIAL LOGÍSTICO 
E ENERGÉTICO 
DE SÃO JOSÉ DO NORTE
O grande desafio histórico da região sempre foi 

lidar com a volatilidade desses ciclos industriais e 
com as limitações estruturais que impediam a atra-
ção de outras indústrias correlatas.

São José do Norte abriga o Estaleiro EBR (Esta-
leiros do Brasil), um dos maiores complexos de en-
genharia offshore do país.
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O EBR é o principal motor de geração de empre-
gos e atração de investimentos indiretos na cidade, 
focando no setor de óleo e gás. O cenário futuro do 
município está diretamente ligado à capacidade do 
estaleiro de atrair novos contratos de integração de 
módulos para plataformas flutuantes. Nos períodos 
de pico de grandes projetos, o estaleiro chega a em-
pregar diretamente entre 3.000 e 5.000 profissio-
nais, além de gerar milhares de vagas indiretas na 
cadeia de fornecedores.

A proximidade e a conexão hidroviária com o 
Porto do Rio Grande posicionam São José do Norte 
como uma área de expansão natural para retroáreas 
portuárias e distritos industriais voltados à logística 
e movimentação de cargas na região sul do estado.

A posição geográfica do município o coloca no 
radar dos maiores projetos de transição energética 
do Brasil.

O complexo lagunar e a costa de São José do 

A EXECUÇÃO E A LOGÍSTICA DO PROJETO DE ENGENHARIA FICARAM A CARGO DA MULTINACIONAL ITALIANA PRYSMIAN, A MAIOR FABRICANTE DE CABOS DO MUNDO

Norte possuem um dos melhores índices de ventos 
do país. Existem projetos em fase de licenciamento 
ambiental (Ibama) para parques eólicos marítimos 
na região. A infraestrutura que está sendo criada 
com a nova interligação subaquática facilita o esco-
amento futuro de energia gerada localmente.

O plano estratégico do governo do Rio Grande 
do Sul para o desenvolvimento do polo de Hidrogê-
nio Verde tem o Porto de Rio Grande e o entorno da 
Lagoa dos Patos como áreas prioritárias, o que pode 
respingar investimentos de grande porte em São 
José do Norte em médio e longo prazos.

O estaleiro é uma peça-chave para as finanças 
da prefeitura de São José do Norte. A prestação de 
serviços de engenharia dentro do complexo gera um 
volume expressivo de ISSQN (Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza). Essa receita robusta 
confere ao município maior capacidade de investi-
mento em saúde, educação e infraestrutura urbana.
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rês anos após a privatização da Companhia 
Riograndense de Saneamento (Corsan), ad-
quirida pela empresa privada Aegea, o merca-

do de engenharia de saneamento do Rio Grande do 
Sul vive uma realidade de expectativas frustradas. 

O prometido boom de contratos, projetos e obras 
que impulsionaria o setor privado local deu lugar a 
um cenário de retração contratual, subaproveita-
mento da engenharia gaúcha e preocupação com a 
sustentabilidade financeira das empresas da região.

Pelo menos essa é a opinião de Silvio Salazar, 
presidente da Associação Gaúcha de Empresas de 
Engenharia de Saneamento (Ageos). Em entrevista 
à INFRA-RS, o dirigente traçou um diagnóstico con-
tundente sobre a atual conjuntura do setor no esta-
do. Além de apontar  o ritmo lento na execução física 
das obras de esgotamento sanitário, ele reporta  fa-
lhas estruturais na fiscalização regulatória e nos mo-
delos de contratação adotados pela concessionária.

RELAÇÃO
Para Salazar, a transição do controle da Corsan 

do ambiente público para o privado alterou profun-
damente a dinâmica de mercado. Segundo ele, a 
substituição das tradicionais licitações públicas por 
negociações diretas entre entes privados reduziu 
drasticamente o volume de negócios para as empre-
sas associadas à Ageos nos últimos três anos.

“A evolução que ocorreu foi, na realidade, uma mu-
dança na relação de contratação. A relação contratual 
entre a Corsan/Aegea e as empresas da Ageos diminuiu 
muito”, lamenta seu presidente. “Infelizmente, isso con-
traria a expectativa que tínhamos de mais contratos de 
serviços, projetos e obras para o nosso setor.”

Embora reconheça a introdução de novos pa-
drões de governança corporativa típicos do do 
segmento privado. Salazar rebate a tese de que as 
exigências técnicas aumentaram após a desestati-
zação. Ele lembra que a Corsan pública já operava 
sob  rigorosos critérios técnicos. O problema atual, 
aponta, reside na fase de seleção dos prestadores de 
serviço.

S A N E A M E N T O

Como a Ageos vê a 
atuação da Corsan no RS

A entidade identifica uma flexibilização perigosa 
na qualificação das empreiteiras na fase de contra-
tação, sobretudo em obras de esgotamento sanitá-
rio. “Nossa engenharia tem expertise e está sendo 
subaproveitada em detrimento de contratações por 
preços que entendemos inexequíveis”, adverte.

Para Salazar, o maior desafio imediato do setor 
é estabelecer uma mesa de diálogo com a Corsan/
Aegea para ajustar um novo modelo de contratação. 
O objetivo é duplo: garantir a qualidade técnica das 
obras de infraestrutura e preservar a saúde finan-
ceira das empresas de engenharia gaúchas.

RITMO LENTO DE OBRAS 
Sobre o andamento dos planos de investimento 

anunciados pela Aegea, o líder setorial classificou o 
avanço físico das obras de engenharia como “lento”. O 
progresso é visível em apenas alguns municípios-po-
lo, enquanto a grande maioria das cidades concedidas 
ainda não registrou o início de intervenções em esgota-
mento sanitário — considerado o maior gargalo estru-
tural do Rio Grande do Sul.

Apesar do atraso inicial nas obras estruturais, a 
entidade avalia que o cumprimento das metas do Mar-
co Legal do Saneamento para 2033 ainda não está ir-
remediavelmente comprometido. Como os contratos 
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preveem metas percentuais parciais e escalonadas de 
universalização, há margem para recuperação, embora 
o cronograma exija aceleração máxima. “Teremos mui-
to trabalho nos próximos anos”, projeta.

REGULAÇÃO FRÁGIL
Uma das críticas mais contundentes da Ageos  

recai sobre o papel das agências reguladoras no Es-
tado. Na percepção da entidade, a Agência Estadual 
de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS 
(Agergs) tem limitado sua atuação quase exclusiva-
mente às revisões tarifárias e reajustes periódicos. 
Por outro lado, a Agesan é vista como mais atuante na 
fiscalização direta da qualidade dos serviços e do pro-
duto final entregue ao cidadão.O cerne do problema 
regulatório, contudo, é de origem contratual. Salazar 
explica que as agências enfrentam dificuldades para 
fiscalizar os investimentos em infraestrutura porque 
os contratos de concessão assinados entre a Corsan/
Aegea e os municípios não contemplam cronogramas 
físicos claros de execução, apenas metas percentuais 
de universalização no longo prazo.

EM 2023 , O VOLUME DE  ÁGUA TRATADA DESPERDIÇADA 

NO RS ATINGIU 40,1 % DO TOTAL PRODUZIDO

Abastecimento de água potável
Aproximadamente 86,4% da população 
gaúcha reside em domicílios atendidos por 
rede de abastecimento de água (dados de 
2023/2024). Em 2023, o volume de água 
tratada desperdiçado atingiu 40,1% do to-
tal produzido. Isso inclui vazamentos físi-
cos na rede, erros de medição e consumos 
não autorizados.

Esgotamento sanitário
A média estadual de acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário está em torno 
de 47,8%. O estado precisa praticamente 
triplicar a capacidade de tratamento de 
efluentes para cumprir as metas do Marco 
Legal do Saneamento Básico até 2033.

Custo de universalização
Estima-se que o Rio Grande do Sul preci-
se investir cerca de R$ 21 bilhões até 2033 
para universalizar a coleta e, crucialmente, 
o tratamento dos efluentes.

Saneamento básico 
no Rio Grande do Sul

Fonte: SINISA
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R E F O R M A  T R I B U T Á R I A

om a implementação do novo 
sistema tributário nacional — 
composto pela Contribuição 

sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) 
—, as empresas do setor da constru-
ção pesada enfrentam o desafio de 
converter a complexidade legislativa 
em eficiência operacional. 

De acordo com a advogada 
Bruna Brites, do escritório Andrade 
Maia, especialista no tema, o ano 
de 2026 funcionará como um “ano-
-teste”. Embora os novos tributos já 
apareçam nos documentos fiscais, 
não haverá recolhimento financeiro 
imediato, servindo para calibrar alí-
quotas e validar sistemas. “O maior 
impacto em 2026 será estrutural e 
organizacional”, alerta Brites.

A reforma traz uma mudança 
drástica na carga tributária nomi-
nal. Enquanto a alíquota-padrão 
combinada deve oscilar entre 
26,5% e 28%, a construção civil e os 
serviços correlatos garantiram um 
regime diferenciado. A grande van-
tagem competitiva reside na não 
cumulatividade plena, permitindo 
que as construtoras recuperem 
créditos sobre quase todos os bens 
e serviços adquiridos. No entanto, 
o princípio do destino — onde o im-
posto é devido no local do consumo 
— exigirá uma gestão logística e fis-
cal rigorosa para obras que cruzam 
fronteiras estaduais e municipais.

Apesar da possibilidade de cré-
dito amplo, o cenário é misto. Bruna 
Brites aponta que a mão de obra, 
pilar central da construção pesada, 
continua sendo o maior gargalo: a 
folha de salários não gera créditos 
de IBS e CBS. “Como o setor de ser-

viços tende a enfrentar aumento de 
carga, esse custo provavelmente 
será repassado para as construto-
ras. Obras com baixa mecanização 
e grande utilização de profissionais 
especializados sentirão mais”, ex-
plica a advogada.

CUSTOS PARA O SETOR
Ainda é prematuro estabelecer 

um percentual único de aumento 
de custos para o segmento,  porque 
isso dependerá da alíquota efetiva 
final do IBS e CBS; do nível de cre-
ditamento possível em cada obra; 
da estrutura de terceirização; do 
aproveitamento de créditos acu-
mulados, e do perfil tributário dos 
fornecedores. Mas já existe con-
senso de que a mão de obra tende 
a se tornar um dos principais veto-
res de pressão econômica para o 
setor durante a transição, afirma 
Brites. Insumos como minério de 

2026 será ano-chave para 
a construção pesada

ferro, cimento e produtos minerais 
também estão sob vigilância devi-
do ao Imposto Seletivo, que pode 
elevar preços indiretamente, em 
especial em setores considerados 
ambientalmente sensíveis. Por ou-
tro lado, materiais industrializados 
e equipamentos podem apresentar 
uma “deflação temporária” à medi-
da que a cumulatividade tributária 
atual é eliminada. É possível que 
determinados insumos apresen-
tem redução temporária de preço 
durante a transição, principal-
mente em segmentos nos quais 
a ampliação do direito ao crédito 
reduza a cumulatividade tributária 
atualmente existente. Materiais in-
dustrializados, equipamentos, de-
terminados insumos operacionais 
e serviços hoje onerados por tribu-
tação cumulativa podem apresen-
tar redução relativa de custo para 
empresas que consigam aprovei-
tar integralmente os créditos de 
IBS e CBS.

Além disso, empresas fornece-
doras que atualmente acumulam 
créditos de difícil recuperação (es-
pecialmente de PIS/COFINS e ICMS) 
poderão operar com maior eficiên-
cia tributária no novo sistema, o que 
tende a gerar alguma acomodação 
de preços em setores específicos.

Entretanto, essa eventual de-
flação tende a ser setorial e tempo-
rária. Durante os primeiros anos da 
transição, o cenário predominante 
provavelmente será de grande vola-
tilidade, com recomposição gradual 
de preços à medida que o mercado 
compreenda os efeitos reais do novo 
sistema sobre custos, fluxo de caixa 
e margens.

BRUNA BRITES, ADVOGADA DO 

ESCRITÓRIO ANDRADE MAIA
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O impacto sobre o fluxo de caixa
Um ponto que ainda recebe pouca 

atenção no setor é o impacto da reforma 
tributária sobre o fluxo de caixa das em-
presas. A lógica do IVA dual exige maior 
regularidade fiscal da cadeia e tende a 
reduzir significativamente espaços de 
descasamento financeiro que hoje exis-
tem no modelo atual. Em um segmento 
de contratos longos e alto capital empre-
gado, eventual atraso no aproveitamento 
ou ressarcimento de créditos pode gerar 
necessidade adicional de capital de giro, 
principalmente durante os primeiros anos 
da transição, relata Bruna Brites.

Outro aspecto relevante, segundo a 
advogada, é o risco associado à cadeia de 
fornecedores e subcontratados. O novo 
sistema condiciona, em diversos casos, 
a efetividade do crédito ao correto reco-
lhimento do tributo na etapa anterior. Isso 

tende a aumentar a importância de pro-
gramas robustos de homologação, moni-
toramento e compliance de fornecedores, 
inclusive para mitigar riscos de glosas de 
crédito e contingências tributárias futuras.

No curto prazo, Brites recomenda às 
empresas de construção pesada estruturar 
imediatamente uma governança específi-
ca para a reforma tributária, preferencial-
mente com atuação multidisciplinar entre 
as áreas fiscal, jurídica, financeira, supri-
mentos, tecnologia e contratos. “O mo-
mento atual exige realização de diagnósti-
cos internos detalhados, testes de impacto 
financeiro, revisão de parametrizações fis-
cais e mapeamento de riscos operacionais 
relacionados ao novo modelo. A prepara-
ção antecipada será determinante para 
evitar perdas de margem e problemas de 
caixa durante a transição”.
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uito mais do que a solidez tradicional 
do concreto e do aço, o futuro da in-
fraestrutura global agora é pautado 

de forma irreversível pelos direitos humanos  
e pela resiliência climática. Esta foi a principal 
conclusão da reunião do Conselho Executivo 
da Federação Interamericana da Indústria da 
Construção (FIIC), realizada de 10 a 13 maio em 
Santiago do Chile.

O encontro ocorreu em paralelo ao 33° 
Congresso Interamericano da Indústria da 
Construção, evento liderado institucionalmen-
te pelo presidente da FIIC, o engenheiro Edu-
ardo Ramírez, e executado localmente pela 
Câmara Chilena da Construção (CChC), reunin-
do as 16 câmaras associadas da América Lati-
na e Caribe. O Rio Grande do Sul e o Brasil marcaram forte presença nos debates por meio de uma comitiva de alta 
liderança da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC). O grupo foi composto pelo presidente executivo da 
entidade, Fernando Guedes; por Marcus Mauro, presidente do Sinduscon-PR Noroeste e vice-presidente da CBIC; 
Murilo Allevato, vice-presidente da CBIC e da FIIC; e por Rafael Sacchi, presidente do Sicepot-RS, que atuou no encon-
tro com a dupla chancela de vice-presidente da CBIC e membro do Conselho de Infraestrutura da FIIC.

SACCHI INTEGRA NOVA DIRETORIA DA CBIC
O presidente do SICEPOT, Rafael Sacchi, integra como vice-presidente e representante da Região Sul, a chapa 

única eleita por unanimidade para a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) , para o período de 2026 a 
2029. Eleito presidente,  o engenheiro civil formado pela UnB, Eduardo Aroeira tem uma trajetória consolidada no 
associativismo da construção, com atuação no Sinduscon-DF, na ADEMI-DF, na Coopercon-DF.

Investir em logística e habitação 
é política de direitos humanos

REUNIÃO DO CONSELHO EXECUTIVO DA FEDERAÇÃO INTERAMERICANA DA INDÚSTRIA 

DA CONSTRUÇÃO (FIIC) FOI REALIZADA DE 10 A 13 MAIO, EM SANTIAGO DO CHILE

E V E N T O

A “Declaração de Santiago” 
O encerramento do evento foi formalizado 

com a assinatura da Declaração de Santiago. O 
manifesto estrutura-se em três pilares funda-
mentais:

Resiliência climática na engenharia – Desen-
volvimento de uma engenharia avançada, capaz 
de suportar e se recuperar rapidamente de even-
tos climáticos extremos — um ponto crítico e vital 
para os planos de reconstrução de infraestruturas 
severamente afetadas, realidade que reverbera 
fortemente no cenário gaúcho atual.

Sustentabilidade e descarbonização – Esta-

belecimento de metas rígidas para a redução da 
pegada de carbono, com forte incentivo à eco-
nomia circular e ao uso de materiais sustentáveis 
tanto em canteiros de obras públicas quanto pri-
vadas. (aqui está se referindo às obras, confere?)

Padronização tecnológica via BIM – Assina-
tura de um protocolo para a padronização do Buil-
ding Information Modeling (BIM) em toda a América 
Latina. A convergência técnica permitirá que em-
presas brasileiras e vizinhas operem sob a mesma 
linguagem tecnológica, facilitando parcerias e 
projetos transnacionais.
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Projeto Natureza, planeja-
do pela multinacional chi-
lena CMPC para o município 

de Barra do Ribeiro, estimado en-
tre R$ 24 bilhões e R$ 27 bilhões, 
enfrenta o risco de ser transferido 
para outro estado ou país. Trata-se 
do maior investimento da história, 
no RS, que supera o recorde an-
terior da própria empresa, o qual 
havia sido a duplicação da fábrica 
de Guaíba, concluída em 2015 por 
cerca de R$ 5 bilhões na época.

O cerne da questão reside na 
insegurança jurídica decorren-
te da suspensão do processo de 
licenciamento ambiental. A pa-
ralisação ocorreu após questio-
namentos do Ministério Público 
Federal (MPF) e de comunidades 
indígenas Guarani Mbyá. Essas 
partes apontam a falta de uma 
consulta prévia sobre os impac-
tos socioambientais da fábrica no 
rio Guaíba e em terras ancestrais. 

Desde o início das tratativas, 
o governador Eduardo Leite e sua 
equipe têm defendido o projeto de 
forma enfática, tratando-o como 
peça-chave para o futuro econô-
mico e como motor para a própria 
reestruturação do Rio Grande do 
Sul. O governo estadual chegou a 
oficializar a instalação de um Co-
mitê de Governança para monito-
rar e dar celeridade ao processo. 

FÓRUM DOS DEBATES
A Assembleia Legislativa 

transformou-se no fórum princi-
pal dos debates. Em audiências 
públicas promovidas pelas comis-
sões de Economia, Saúde e Servi-
ços Públicos, houve confronto de 
ideias entre deputados, prefeitos 
e comunidades locais. A bancada 
governista e os parlamentares 

I N V E S T I M E N T O S 

Megaprojeto em xeque
ligados ao setor produtivo pres-
sionam por um modelo fast track  
para resolver os entraves buro-
cráticos. Por outro lado, os depu-
tados de oposição repercutem as 
cobranças de cientistas, pesca-
dores artesanais e comunidades 
indígenas, defendendo que o de-
senvolvimento não pode atropelar 
a segurança ecológica.

A Agapan, em conjunto com 
outras entidades, enviou aos par-
lamentares estaduais do RS infor-
mações sobre “os riscos em torno 
do licenciamento açodado da nova 
planta da fábrica chilena CMPC”.

Diz o comunicado que a área 
prevista para o empreendimen-
to, na localidade de Barba Negra, 
apresenta elevada biodiversida-
de, constituindo-se como Forma-
ções Pioneiras, protegidas pela Lei 
da Mata Atlântica (Lei Federal n. 
11.428/2006), incluindo zonas clas-
sificadas pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) como prioritárias 
para conservação, com espécies 
ameaçadas e endêmicas.

FEPAM
O processo de licenciamento 

segue em análise pela Fepam. Após 
a realização da audiência pública 
sobre o EIA/RIMA em janeiro de 
2026, o órgão ambiental ainda ava-
lia se o projeto atende aos requisi-
tos legais e técnicos necessários 
para a deliberação sobre a emissão 
da Licença Prévia que, em princípio, 
seria emitida ainda no primeiro se-
mestre deste ano.

Antônio Lacerda, presidente da 
CMPC, em declarações à imprensa, 
afirmou que a empresa espera uma 
solução para o impasse até o final 
do ano, quando terá maior clareza 
para definir o local da nova unidade. 

ANTÔNIO LACERDA, DIRETOR 

EXECUTIVO DA CMPC

O QUE ESTÁ
EM JOGO
Investimentos  
de R$ 27 bilhões.

A geração de 12 mil 
empregos diretos no  
pico das obras.

A criação de mais 
de 1,5 mil empregos 
permanentes na 
operação direta  
e indireta.

Uma capacidade de 
produção de 2,5 milhões 
de toneladas de celulose 
por ano.

A injeção de bilhões 
de reais em tributos 
municipais e estaduais, 
além do fortalecimento 
do agronegócio gaúcho.



 


